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Alterações Relevantes - Portaria
PGFN/MF nº 1.684/2025

Aplicação proporcional da dispensa de garantia

Objeto da mudança: Inclusão do inciso VI ao art. 3º

Impacto: A dispensa de garantia passa a poder ser
aplicada parcialmente, abrangendo apenas a fração do
crédito que tenha sido decidida por voto de qualidade.

Exclusão da multa da abrangência

Objeto da mudança: Redação do art. 3º, IV

Impacto: Retirada da referência à multa de mora, que já é
automaticamente excluída nos termos da Lei nº
14.689/2023. A norma agora menciona apenas os juros,
confirmando sua inclusão na dispensa de garantia.

Antecipação do momento para requerer o benefício

Objeto da mudança: Redação do art. 4º, I

Impacto: O requerimento pode ser apresentado mesmo
antes da inscrição em dívida ativa.
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Alterações Relevantes - Portaria
PGFN/MF nº 1.684/2025

Condicionamento da indicação de bens

Objeto da mudança: Redação do art. 4º, III

Impacto: A indicação de bens livres e desimpedidos
somente será exigida caso haja decisão judicial
desfavorável em primeira instância.

Maior rigor na auditoria independente

Objeto da mudança: Parágrafo único do art. 4º

Impacto: O relatório de auditoria deve agora ser assinado
por profissional registrado no Cadastro Nacional de
Auditores Independentes (CNAI), e não apenas no CRC.

Inclusão do FGTS na verificação de regularidade

Objeto da mudança: Redação do art. 5º, IV

Impacto: Além da inexistência de débitos na dívida ativa
da União, será verificada também a regularidade em
relação ao FGTS.a
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Alterações Relevantes - Portaria
PGFN/MF nº 1.684/2025

Capacidade de pagamento conjunta

Objeto da mudança: Inclusão do § 3º ao art. 5º

Impacto: A capacidade de pagamento poderá ser
apurada de forma conjunta pelos corresponsáveis.

Atuação processual da PGFN

Objeto da mudança: Redação do art. 6º, V

Impacto: A PGFN deverá peticionar nos autos da
execução fiscal para comunicar a regularidade fiscal
reconhecida e solicitar a intimação do contribuinte para
apresentação de embargos.

Substituição de garantias já prestadas

Objeto da mudança: Inclusão do art. 7º-A

Impacto: Contribuintes que prestaram garantia judicial
entre 20/09/2023 e 31/07/2025 poderão requerer sua
substituição pela dispensa de garantia prevista na
portaria, desde que preenchidos os requisitos atuais.
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contato@rivittidias.com.br

Nossa equipe está à disposição para
esclarecimentos sobre o tema.

Contribuíram para elaboração desse material: 
Túlio Terceiro neto Parente
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